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PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO N° 59, DE 2021.

De autoria da deputada Adriana Borgo, a moção em epígrafe pretende que a Assembleia Legislativa apele ao Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquela casa legislativa, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de lei nº 2665, de 2015, que "acrescenta o inciso VIII ao art. 105 da Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, a fim de tornar obrigatório dispositivo aparador de linha para motocicletas e motonetas", de autoria da deputada Renata Abreu.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 8º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

A moção trata de matéria relevante para a segurança dos cidadãos usuários de motocicletas e motonetas. O projeto de lei por cuja aprovação se pretende apelar, afinal, pretende regulamentar o uso do dispositivo aparador de linha pelos meios de transportes acima referidos. 

Não se vislumbram óbices à aprovação da presente proposição. Todavia, tendo em vista a necessidade de aprimorar sua redação, apresentamos o seguinte: 

SUBSTITUTIVO

 Dê-se à Moção nº 59, de 2021, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquela casa legislativa, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e a aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 2665/2015, que está apensado ao Projeto de Lei nº 1171/2011 e objetiva acrescentar o inciso VIII ao artigo 105 da Lei nº 9.503, de 1997, norma instituidora do Código de Trânsito Brasileiro, a fim de tornar obrigatório o emprego do dispositivo aparador de linha em motocicletas e motonetas.” 

Posto isso, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 59, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Morais

  Relator
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